
 

 

 
 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
DO ESTADO DO AMAPÁ 

 

 

TARDE   
           

 JUIZ DE DIREITO SUBSTITUTO  

 PROVA ESCRITA DISCURSIVA - NÍVEL SUPERIOR TIPO 1 – BRANCA  
 

 

 

 
 

Além deste caderno de provas contendo 2 
dissertações e 6 questões discursivas, você receberá 
do fiscal de sala: 

 um caderno de textos definitivos destinado às 
respostas 

  

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 Verifique se seu caderno está completo, sem repetição 
de questões ou falhas. Caso contrário, notifique 
imediatamente o fiscal da sala, para que sejam 
tomadas as devidas providências 

 Confira seus dados pessoais, especialmente nome, 
número de inscrição e documento de identidade, e 
leia atentamente as instruções  

 Use somente caneta esferográfica, fabricada em 
material transparente, com tinta preta ou azul, vedado 
o uso de líquido corretor de texto ou de caneta 
hidrográfica fluorescente 

 O preenchimento das respostas da prova escrita e 
prática é de sua responsabilidade e não será permitida 
a substituição do caderno de textos definitivos em 
caso de erro 

 Para fins de avaliação, somente será considerado o 
texto transcrito para o caderno de textos definitivos. 
Os espaços para rascunho são de preenchimento 
facultativo e não serão considerados 

 O caderno de textos definitivos não poderá ser 
assinado ou rubricado nem conter qualquer marca que 
identifique o candidato, sob pena de anulação e 
automática eliminação do concurso 

 Os candidatos serão submetidos ao sistema de 
detecção de metais quando do ingresso e da saída de 
sanitários durante a realização das provas 

Boa sorte! 

 

 

 5 horas é o período disponível para a realização 
da prova, já incluído o tempo para a transcrição 
das respostas para o caderno de textos definitivos 

 2 horas e 30 minutos após o início da prova é 
possível retirar-se da sala, sem levar o caderno de 
provas 

 30 minutos antes do término do período de 
prova é possível retirar-se da sala levando o 
caderno de provas 

 

 Qualquer tipo de comunicação entre os 
candidatos durante a aplicação da prova 

 Usar o sanitário ao término da prova, após deixar 
a sala 

SUA PROVA 

TEMPO 

NÃO SERÁ PERMITIDO 

INFORMAÇÕES GERAIS 
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Questão 1 - Dissertação 
Direito Constitucional 

Disserte sobre os seguintes temas, citando os dispositivos 
pertinentes da legislação aplicável e com atenção à 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal: 
 
a) A possibilidade de exercício do controle abstrato de 
constitucionalidade de leis e atos normativos pelo Tribunal de 
Justiça do Estado do Amapá diretamente em face da Constituição 
da República de 1988; e 
 
b) O regime jurídico aplicável à hipótese de impugnação 
simultânea de uma mesma norma em ações de controle abstrato 
de constitucionalidade ajuizadas perante o Supremo Tribunal 
Federal e o Tribunal de Justiça. 
 
Valor: 2 pontos 
Máximo de 40 linhas. 
 

 

 

 

 

Questão 2 - Dissertação 
Direito Administrativo 

Em matéria de cláusulas exorbitantes nos contratos 
administrativos, escreva um texto dissertativo sobre alteração 
unilateral e rescisão unilateral do contrato, abordando, ainda, a 
aplicação da exceção do contrato não cumprido pelo particular 
contratado em face do poder público contratante. Devem ser 
considerados no texto os regimes jurídicos previstos na 
Lei nº 8.666/1993 e na Lei nº 14.133/2021. 
Indique se seria constitucional a norma de uma Constituição 
Estadual, oriunda de emenda constitucional, prevendo que o 
Estado (poder concedente) terá até 25 anos para pagar a 
indenização decorrente da encampação do serviço público que já 
é prestado por concessionária. 
 
Valor: 2 pontos 
Máximo de 40 linhas. 
 

 

Questão 3 - Discursiva 
Direito Constitucional 

O Município Alfa, de pequena dimensão territorial, situado em 
região serrana e com elevado potencial turístico, decidiu 
restringir o serviço de transporte privado individual, realizado por 
motoristas cadastrados em aplicativos, limitando-o aos finais de 
semana. 
Nas discussões que resultaram na aprovação da Lei municipal 
nº XX, as autoridades se mostraram sensíveis ao fato de a 
demanda por transporte individual de passageiros ser quase que 
integralmente absorvida pelos motoristas que exploravam a 
atividade mediante autorização do Poder Executivo. Por tal razão, 
a ampliação da oferta redundaria na redução dos seus lucros, 
podendo comprometer a subsistência de suas famílias. Além 
disso, acarretaria, a seu ver, grande injustiça, pois alguns 
motoristas, os autorizatários, estariam sujeitos aos inúmeros 
regulamentos municipais, enquanto outros motoristas 
exerceriam sua atividade sem essa espécie de controle. 
 
À luz dessa narrativa, analise se o Município Alfa tem 
competência para legislar sobre a matéria, se a União pode 
incursionar nessa temática e se a Lei municipal nº XX é 
materialmente constitucional. 
 
Valor: 1 ponto 
Máximo de 15 linhas. 
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Questão 4 - Discursiva 
Direito Penal 

No dia 1º de junho de 2019, Loki compareceu ao 1º Distrito 
Integrado de Polícia de Manaus, comunicando ter sido vítima de 
abuso de autoridade por parte de Heimdall, consistente em 
atentado a sua incolumidade física, haja vista que, em razão de 
discussão no trânsito, teria entrado em vias de fato com outro 
motorista, sendo contido por populares. Heimdall, policial civil 
que passava pelo local, sem saber que Loki era vítima da colisão 
viária, fez uso de imobilização que teria gerado fortes dores em 
seu braço direito. Ocorre que Loki, dolosamente, mentiu ao fazer 
a comunicação, pois Heimdall limitou-se a dar comandos verbais 
aos envolvidos na discussão, não experimentando qualquer tipo 
de dor ou sofrimento, fazendo registro de fato delitivo em 
desfavor de Heimdall, o qual sabia ser inocente. Instaurada a 
competente investigação preliminar, tendo por referência o Art. 
3º, alínea “i”, da Lei nº 4.898/1965, a autoridade policial coletou 
imagens de câmeras de vigilância e de trânsito do local da colisão, 
constatando que Heimdall não aplicou qualquer tipo de 
imobilização em Loki, permanecendo durante toda sua 
intervenção sem o uso de força física. Chamado para depor, 
Heimdall narrou dinâmica muito semelhante àquela captada nas 
imagens, acrescentando que Loki, apesar de vítima na colisão 
veicular, era conhecido falsário daquela localidade, sendo alvo de 
investigações da equipe policial a que pertencia. Encaminhado o 
procedimento ao Ministério Público, o promotor de Justiça com 
atribuição ofereceu denúncia em face de Loki, por violação da 
regra do Art. 339 do Código Penal (denunciação caluniosa). A 
inicial acusatória foi distribuída em 3 de fevereiro de 2020, tendo 
o magistrado determinado a citação do acusado, deferindo prazo 
para a apresentação de resposta à acusação. Em sua peça de 
resistência, Loki afirma que a pretensão acusatória é descabida, 
pois, em setembro de 2019, foi publicada a Lei nº 13.869, que em 
seu Art. 44 revogava expressamente a Lei nº 4.898/1965. Assim, 
tendo passado o período de vacatio legis, o fato delitivo 
falsamente atribuído a Heimdall havia deixado de constituir ilícito 
penal, razão da impossibilidade de prosseguimento da 
persecução penal pelo delito de denunciação caluniosa. 
 
Como juiz da causa, dispensado o formato e formalidades de uma 
decisão de mérito, analise a tese acusatória e a reação defensiva, 
sob o prisma das normas convocadas pelos elementos 
normativos do tipo e o princípio da continuidade típico-
normativa, indicando se deve ou não haver absolvição sumária de 
Loki em relação ao delito de denunciação caluniosa. 
 
Valor: 1 ponto 
Máximo de 15 linhas. 
 

 

Questão 5 - Discursiva 
Direito Processual Civil 

Armando propôs ação em face de Geraldo em juízo cível da 
Comarca de Macapá, que, depois de examinar a inicial, entende 
que a pretensão formulada contraria enunciado de Súmula do 
Superior Tribunal de Justiça, razão pela qual julga liminarmente 
improcedente o pedido, com base no Art. 332, I, do Código de 
Processo Civil. 
O autor interpõe apelação, pedindo a retratação do juízo, com 
base no Art. 332, §3º, do Código de Processo Civil, argumentando 
que o juízo não observou que o caso em julgamento trata de 
hipótese distinta da abordada no enunciado da referida Súmula. 
Ao examinar a apelação, o juízo verifica que realmente cometeu 
um equívoco ao fundamentar seu julgamento em enunciado 
inaplicável ao caso concreto. Todavia, constata que a apelação é 
intempestiva.  
 
Responda, fundamentadamente, como deve proceder o juiz. 
 
Valor: 1 ponto 
Máximo de 15 linhas. 
 

 

 

 

 

Questão 6 - Discursiva 
Direito Empresarial 

Nos autos do processo de falência da sociedade Tartarugal 
Comercial Exportadora Ltda. consta a relação de credores 
apresentada pela sociedade com a inicial, nos termos do Art. 105, 
II, da Lei nº 11.101/2005. No documento foram relacionados 
débitos perante as Fazendas Públicas Nacional, do Estado do 
Amapá e dos Municípios do Oiapoque e Calçoene, locais onde a 
devedora mantém filiais. Prolatada a sentença de falência, foi 
realizada publicação de edital eletrônico com a íntegra da decisão 
e a relação de credores apresentada e efetivadas as intimações 
por meio eletrônico do Ministério Público e das Fazendas 
Públicas. 
 
Considerando a existência de crédito de direito público no 
quadro de credores, você deve responder, objetivamente, sobre 
a providência que o juiz deve tomar de ofício após as intimações 
e a publicação do edital e seus efeitos, incluindo na resposta 
também os seguintes aspectos: 
 
a) alocação de competências legais ao juiz falimentar e ao juiz da 
execução fiscal em relação aos créditos de direito público; 
 
b) classificações que o crédito de direito público poderá receber 
no processo de falência. 
 
Valor: 1 ponto 
Máximo de 15 linhas. 
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Questão 7 - Discursiva 
Direito Civil 

A PLM Ltda., grande sociedade fazendeira da região de São 
Bento, contratou a Zás-Trás Ltda. para levar até Macapá um 
envelope com diversos documentos necessários para inscrever a 
PLM em uma licitação para aquisição de produtos, que era uma 
oportunidade de lucros milionários para a PLM. O contrato previa 
também que os prepostos da Zás-Trás deveriam representar a 
PLM no ato de inscrição, tomando as providências 
administrativas necessárias. Tudo isso deveria ocorrer até a data 
de 15 de novembro de 2021, quando expirava o prazo para as 
inscrições. Ficou avençada a remuneração de cinco mil reais por 
esse serviço, metade dela já paga no ato de celebração do 
negócio, e a outra metade a ser paga após sua conclusão. Em 
caso de inadimplemento da Zás-Trás, o contrato previa que ela 
deveria pagar multa de dois mil reais, com juros de meio por 
cento ao mês. Entretanto, o veículo usado para o serviço quebrou 
na estrada após passar em um buraco, e a Zás-Trás não chegou a 
Macapá a tempo de fazer a inscrição. Diante disso, a PLM pleiteia 
a condenação da Zás-Trás, exigindo a devolução do valor pago e o 
pagamento da multa, atualizada e com juros incidentes a partir 
do vencimento da obrigação, bem como indenização 
suplementar, referente ao fato de os prejuízos decorrentes de ter 
perdido a chance de participar da licitação não serem cobertos 
pela multa. Já a Zás-Trás alega que não deve ser responsabilizada 
por danos decorrentes da falta de conservação da estrada. 
Subsidiariamente, sustenta que a multa é excessiva e que 
somente devem incidir atualização e juros sobre ela a partir da 
liquidação da sentença. 
 
Responda, fundamentadamente, se a Zás-Trás deve ser 
responsabilizada, se a multa é exigível em sua integralidade, a 
partir de que momento incidem a atualização monetária e juros, 
e se é cabível indenização suplementar. 
 
Valor: 1 ponto 
Máximo de 15 linhas. 

 

Questão 8 - Discursiva 
Noções Gerais de Direito e Formação 
Humanística 

No mundo contemporâneo, a democracia apresenta-se pintada 
com cores diversas. O velho brocardo “one man one vote” (um 
homem um voto) não mais se justifica. É necessário um equilíbrio 
constante entre direito e política para a preservação das regras 
jurídicas, que, ao fim e ao cabo, têm como norte o princípio da 
dignidade da pessoa humana. 
Neste cenário, novos atores se apresentam e trazem suas razões, 
que, por sua vez, devem ser levadas em consideração para o 
efetivo cumprimento das promessas da modernidade. 
Daí que soberania, limites e dignidade humana são os vocábulos 
que dão sentido a essa travessia para o que se denomina Estado 
Constitucional de Direito. 
O conceito de democracia, portanto, afigura-se de fundamental 
importância para o sucesso dessa empreitada. 
 
Quais as dimensões e os respectivos protagonistas da democracia 
que sustentam a moderna concepção de Jurisdição 
Constitucional? 
 
Valor: 1 ponto 
Máximo de 15 linhas. 
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Rascunho - Questão 1 - Dissertação - Direito Constitucional 

 

1 

 

 

 

5 

 

 

 

 

10 

 

 

 

 

15 

 

 

 

 

20 

 

 

 

 

25 

 

 

 

 

30 

 

 

 

 

35 

 

 

 

 

40 



Tribunal de Justiça do Estado do Amapá FGV Conhecimento 

 

Juiz de Direito Substituto  Tipo 1 – Branca – Página 7 

 

 

Rascunho - Questão 2 - Dissertação - Direito Administrativo 
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Rascunho - Questão 3 - Discursiva - Direito Constitucional 
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Rascunho - Questão 4 - Discursiva - Direito Penal 
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Rascunho - Questão 5 - Discursiva - Direito Processual Civil 
 

1 

 

 

 

5 



Tribunal de Justiça do Estado do Amapá FGV Conhecimento 

 

Juiz de Direito Substituto  Tipo 1 – Branca – Página 9 

 

 

 

 

 

10 

 

 

 

 

15 

 
 

Rascunho - Questão 6 - Discursiva - Direito Empresarial 
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Rascunho - Questão 7 - Discursiva - Direito Civil 
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Rascunho - Questão 8 - Discursiva – Noções Gerais de Direito e Formação 
Humanística 
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